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Resumo
O processo de internacionalização das atividades de pesquisa e desen-
volvimento (P&D) por empresas multinacionais tem se acelerado nas úl-
timas décadas. Essa é uma tendência positiva para os países emergentes, 
que podem aproveitar a oportunidade para absorver novas tecnologias e, 
assim, estimular seu processo de desenvolvimento. Este artigo visa descre-
ver essa dinâmica de internacionalização de centros de P&D de empresas 
internacionais em países em desenvolvimento, apresentando os benefícios 
que poderiam ser obtidos tanto por um país anfitrião quanto por investido-
res locais ou estrangeiros, em um projeto na área no Brasil, com os atuais 
incentivos públicos disponíveis. 
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Tradicionalmente, a maioria dos economistas acreditava que a pros-
peridade dos países seria explicada pela quantidade de capital acumu-
lado por trabalhador [Solow (1956)]. A partir da década de 1960, a ideia 
de que as diferenças de desenvolvimento entre os países também são causadas 
por diferenças tecnológicas recebeu apoio crescente, com base na constata-
ção de que a inovação e os avanços tecnológicos podem identificar soluções 
para importantes questões sociais [Reddy (2005)] e constituir importantes 
fatores para o aumento da produtividade e a elevação na qualidade de vida 
em diversas nações [Fagerberg, Srholec e Verspagen (2009)]. 
Por essa razão, muitos governos têm incentivado e colocado a inovação 
e a mudança tecnológica no centro de suas estratégias de desenvolvimen-
to. Um dos meios a ser utilizado para esse estímulo se apoia na atração de 
centros de P&D de empresas multinacionais.
O artigo inicia com uma breve descrição dos principais conceitos nele 
utilizados: inovação, pesquisa e desenvolvimento. Em seguida, é descrita a 
dinâmica atual da internacionalização da atividade de P&D. A seguir, são 
enumerados os principais mecanismos governamentais de incentivo aos 
projetos na área, no Brasil e em um grupo selecionado de países. No fim, 
é apresentada uma simulação dos benefícios financeiros que investidores 
podem obter ao implantar um centro de P&D no Brasil.
Inovação e pesquisa e desenvolvimento
Definida como o desenvolvimento de produtos ou processos novos e 
importantes para a sociedade, a inovação pode assumir diversas formas, 
como: a comercialização de resultados de progressos da ciência, ou o de-
senvolvimento e a implantação de novas práticas de negócios internas às 
empresas, como em casos de mudanças organizacionais, ou externas, en-
tre as organizações, em atividades como marketing e logística [Fagerberg, 
Srholec e Verspagen (2009)]. 
A complexa teia na qual a inovação ocorre é comumente conhecida 
como sistema nacional de inovação [Reddy (2005)], composto de uma rede 
de instituições dos setores público e privado, cujas atividades e interações, 
efetuadas de maneira formal e informal, permitem descobrir, desenvolver e 







9ma, estão empresas, universidades, instituições públicas de pesquisa e outros 
criadores de conhecimentos, como os institutos de metrologia.
Entre os atores do processo de inovação, as empresas desempenham papel 
fundamental, pois levam seus resultados, na forma de produtos e serviços, 
aos mercados, o que melhora a produtividade da economia e gera empregos e 
riqueza. O exemplo dos países socialistas é ilustrativo: muitos deles consegui-
ram desenvolver sólidos conhecimentos científicos que não se traduziram no 
surgimento de indústrias locais competitivas, refletindo a limitada capacidade 
de suas empresas para enfrentar os riscos e as oportunidades dos mercados.
Para as empresas, a maioria das inovações concentra-se em aspectos 
simples, como as mudanças em processos que lhes permitam produzir algo 
com menor custo ou que melhorem as características de um produto, mui-
tas vezes se apoiando na integração entre diferentes disciplinas do conhe-
cimento ou de outras indústrias.
Entretanto, as inovações tecnológicas, como as que se apoiam na integração 
de diferentes indústrias e conhecimentos e não necessariamente com caracte-
rísticas de ruptura com padrões anteriormente estabelecidos, são mais capazes 
de criar novas possibilidades de posicionamento competitivo e oportunidades 
de crescimento para as empresas, dependendo da qualidade de suas estratégias, 
assim como de suas condições de apropriabilidade do valor por elas criado 
[Fagerberg, Srholec e Verspagen (2009)]. Essas inovações são, normalmente, 
obtidas por meio da atividade de pesquisa e desenvolvimento (P&D). 
A atividade de P&D compreende o trabalho criativo efetuado de manei-
ra sistemática, que se destina a responder a desafios científicos e incertezas 
tecnológicas, capazes de permitir o avanço e a utilização do conhecimento 
humano para novas aplicações, gerando benefícios para as sociedades. Ela 
não é a única origem das inovações: a aprendizagem empregada em outras 
atividades funcionais das organizações é também importante fonte de ino-
vação para os países [Guellec (2004)].
A atividade de P&D pode ser classificada em três tipos, de acordo com a 
complexidade tecnológica enfrentada pelos pesquisadores e o tempo necessá-
rio para que seus resultados sejam alcançados [Amsdena e Tschang (2003)]:
Pesquisa básica, destinada a adquirir maior conhecimento sobre 
um assunto com possibilidades de aplicações ainda desconhecidas. É 
















































10 traduzir em um direito de propriedade intelectual capaz de ser utilizado 
para uma pesquisa aplicada. Na indústria, é definida como a investi-
gação que permite o avanço do conhecimento capaz de gerar tecnologias 
radicalmente novas.
Pesquisa aplicada, que objetiva relacionar ou aplicar conceitos conheci-
dos para uma nova aplicação destinada a atender a uma necessidade definida, 
em projetos de médio ou longo prazo. Na indústria, inclui as investigações 
para descobrir novos conhecimentos com objetivos comerciais específicos.
Desenvolvimento, o uso sistemático dos conhecimentos adquiridos na 
pesquisa, em projetos de curto prazo, a fim de produzir materiais, disposi-
tivos, sistemas ou métodos de trabalho melhores.
Gráfico 1 | Investimento em P&D em relação ao Produto Interno Bruto
0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5 3,0 3,5 4,0
Fonte: MCTI (2011).
Na maioria dos países desenvolvidos, a pesquisa básica é efetuada prin-
cipalmente pelo setor público ou por universidades, enquanto a pesquisa 
aplicada e o desenvolvimento têm, normalmente, maior participação de 
empresas privadas. Nos países em desenvolvimento, as empresas geral-
mente executam uma parcela menor do conjunto de atividades de P&D, 
enquanto a maior parte delas é efetuada em universidades e institutos de 
pesquisa do governo, muitas vezes de maneira dissociada do setor pro-







11Para um país, há diversos indicadores que podem ser utilizados para aferir 
seu desempenho em inovação, entre eles a despesa pública e privada em P&D 
em relação ao Produto Interno Bruto (PIB). No Gráfico 1, pode ser observado 
o valor da proporção dos investimentos em P&D em relação ao PIB de um 
grupo selecionado de países. 
Entre os principais setores investidores em P&D no mundo, estão as 
indústrias, cuja dinâmica competitiva pressiona suas empresas a prosseguir 
continuamente com o lançamento de produtos, como a de equipamentos de 
tecnologia da informação (TI), eletrônica, automobilística, farmacêutica e 
biotecnologia [UNCTAD (2005)].
Centros de P&D de empresas multinacionais
Historicamente, a atividade de P&D comportou-se de maneira menos 
móvel do que outras atividades das empresas multinacionais, em função de 
sua natureza sigilosa, de sua complexidade e da necessidade de proximidade 
com algumas áreas funcionais localizadas nas sedes das empresas. 
Assim, a internacionalização dos centros de P&D das empresas multi-
nacionais foi um processo lento. Durante os períodos iniciais da interna-
cionalização das empresas multinacionais, nos anos 1950 e 1960, foram 
estabelecidas operações de vendas, distribuição e de montagem e manufatura 
em países estrangeiros. A partir da década de 1970, essas empresas buscaram 
apoiar suas filiais estrangeiras em processos de engenharia e desenvolvi-
mento, adaptando tecnologias originadas em suas sedes para a fabricação e 
a algumas exigências locais, o que tornou a internacionalização da produção 
a força motriz inicial para a internacionalização de P&D.
A partir da década de 1980, a internacionalização de P&D passou a ser 
impulsionada também pela necessidade das empresas de encontrar com-
petências técnicas complementares, inicialmente em países desenvolvi-
dos. Finalmente, a partir da segunda metade dos anos 1990, a expansão da 
atividade internacional de P&D foi dirigida pela busca de conhecimentos 
científicos que alcançassem escala, escopo, custos e resultados de mercado 
que não poderiam ser atendidos sem uma expansão que incluísse os países 
















































12 De acordo com Meyer-Krahmer e Reger (1999), Reddy (2005) e 
UNCTAD (2005), os atuais projetos de internacionalização das atividades 
de P&D têm sido influenciados por fatores como:
multinacionais a reduzir seus custos de P&D;
a continuidade da globalização dos processos de manufatura, que 
demandam o suporte em programas de desenvolvimento de produtos, 
assistência técnica e relacionamento com clientes;
o envelhecimento da população nos países desenvolvidos, que causa 
a escassez de cientistas e engenheiros, associada à sua disponibilidade 
em importantes campos do conhecimento, com boa capacitação e a 
custos competitivos, em países em desenvolvimento;
mercados em países emergentes, induzindo tanto a adaptação de produtos 
-
rísticas mais globais, capazes de atender a mercados mais abrangentes;
a modularização e a padronização de interfaces dos produtos em 
diversas indústrias, viabilizando a fragmentação de projetos de P&D 
e a especialização dos conhecimentos em redes internas ou externas 
de empresas multinacionais;
os avanços em tecnologias de comunicação que permitem uma coor-
denação mais efetiva entre as unidades de P&D em diversos países.
Dessa maneira, em 1975, 45% dos centros de pesquisa das empresas 
multinacionais se localizavam em países diferentes de suas sedes, número 
elevado para 66% em 2005 [Jaruzelski, Moujaes, Samman apud INSEAD 
(2012)]. Em 2004, cerca de 10% dos centros de P&D internacionais se loca-
lizavam em países em desenvolvimento, dos quais 80% na Ásia [Huggins, 
Demirbag e Ratcheva (2007)]. A China (em cidades como Beijing, Guangzhou, 
Hangzhou e Shanghai) e a Índia (em cidades como Bangalore e Hyderabad) 
têm sido os principais destinos para o investimento direto no exterior em cen-
tros de P&D. No Gráfico 2, está descrita a proporção dos investimentos reali-
zados por empresas estrangeiras na atividade em alguns países selecionados.
A localização de centros de P&D de empresas multinacionais em suas filiais 
originou uma classificação dessas unidades, baseada na proporção de atividades 







13Unidade de tecnologia local, que desenvolve produtos para o mercado 
local, com base em tecnologias locais.
Unidade de transferência de tecnologia, que busca assegurar uma efe-
tiva transferência de tecnologia da sede para a filial e prestar serviços de 
assistência técnica.
Unidade de tecnologia regional, destinada a desenvolver produtos para 
polos regionais, que compartilham algumas características e necessidades 
de produtos específicos.
Unidade de tecnologia global, que desenvolve produtos e processos para 
os principais mercados mundiais.















































































































































































Efeitos dos investimentos para o país anfitrião
Embora as atividades iniciais dos centros de P&D de empresas estran-
geiras se caracterizem por empregar conhecimentos técnicos mais bási-
cos, destinados principalmente ao suporte de atividades de manufatura, 
















































14 nadas a gerar produtos mais diferenciados [Amsdena e Tschang (2003)], 
são obtidos importantes efeitos positivos para o país anfitrião [Huggins, 
Demirbag e Ratcheva (2007)], entre eles:
Transferência de tecnologia
A difusão de conhecimentos de novas tecnologias, a maioria de na-
tureza tácita, fortalece a capacidade criativa da comunidade científica 
e tecnológica local, o que tem uma importância crítica para os países 
anfitriões, pois essas competências são dispendiosas para serem desen-
volvidas localmente.
Melhoria da estrutura industrial
Ao adaptar produtos e processos, esses centros de pesquisa atendem 
com mais eficácia aos consumidores em suas necessidades e melhoram seus 
processos de manufatura, contribuindo para aumentar os níveis de produ-
tividade da economia local. Outros efeitos positivos incluem os suportes 
técnicos e financeiros a fornecedores, clientes, pesquisadores de institutos 
de pesquisa, universidades e outras empresas, que são capazes de desenvol-
ver ou aprimorar clusters industriais locais.
Capacitação gerencial
As empresas multinacionais contribuem para o desenvolvimento de 
competências na gestão de projetos de inovação, necessárias para conver-
ter conhecimentos científicos e de engenharia em produtos para o mercado.
Concorrência por pessoal de pesquisa
As empresas multinacionais são capazes de atrair os melhores cientistas 
e engenheiros, por meio do oferecimento de melhores salários, perspectivas 
de carreira e desafios profissionais.
Surgimento de novas empresas
Os conhecimentos técnicos, científicos e de gestão obtidos por empre-
gados de empresas multinacionais podem ser utilizados na abertura de no-
vas empresas, muitas vezes com o suporte das filiais locais das empresas 







15Aprofundamento de uma cultura de desenvolvimento de 
tecnologias e comercial
As atividades de P&D de empresas multinacionais também podem 
contribuir para a disseminação de uma cultura comercial em uma comu-
nidade científica local e de uma cultura de inovação e pesquisa em em-
presas locais, ao demonstrar os resultados positivos da transposição de 
conhecimentos técnicos em produtos para os mercados. Entretanto, a ob-
tenção desses benefícios não é automática. É necessário que o país anfi-
trião tenha capacitação para absorver novas tecnologias, o que implica a 
necessidade de alguns avanços [Fagerberg, Srholec e Verspagen (2009); 
UNCTAD (2005)], em aspectos como:
reforço dos vínculos entre os atores domésticos e internacionais 
atuantes no sistema local de inovação;
disponibilidade de infraestrutura e unidades de manufatura modernas;
acesso pelas empresas a instrumentos de incentivos destinados a redu-
zir os riscos no desenvolvimento de tecnologias e na comercialização 
de produtos e serviços inovadores; e
incentivos diferenciados para as empresas de pequeno porte, que 
porte para empreender inovações.
Em todos esses campos, a participação do governo é fundamental, espe-
cialmente nas fases iniciais do desenvolvimento de um ambiente favorável 
à inovação para a atração de centros de P&D.
Efeitos dos investimentos para as empresas multinacionais
As empresas multinacionais que internacionalizam seus centros de P&D 
em países em desenvolvimento também podem obter diversos benefícios, 
entre eles:
Especialização
O acesso a uma base ampla de pesquisadores com capacitação em cam-
















































16 o aprofundamento da especialização em tecnologias de interesse para as 
empresas multinacionais.
Desenvolvimento de produtos para os mercados locais
A maior proximidade de mercados específicos viabiliza o desenvolvi-
mento de produtos mais adequados às suas necessidades, sejam elas locais 
ou regionais. 
Desenvolvimento de produtos de alcance global
A localização de centros de P&D em países estrangeiros também pode 
ampliar a capacidade de alavancar competências desenvolvidas no atendi-
mento a necessidades de mercado muito específicas, como no caso do forne-
cimento de serviços de engenharia para as difíceis condições de exploração 
de petróleo na camada do pré-sal brasileiro.
Além disso, maior conhecimento sobre requisitos de mercados mais am-
plos pode permitir o desenvolvimento de produtos de alcance global, capazes 
de amortizar os elevados investimentos incorridos em seu desenvolvimento. 
Relacionamentos com os clientes
Maior proximidade, não apenas dos clientes, como também dos pro-
cessos de manufatura locais, é capaz de permitir o aperfeiçoamento 
dos processos de assistência técnica e o aprofundamento dos relaciona-
mentos comerciais entre as empresas e seus compradores.
Redução de custos com P&D
A instalação de centros de P&D em países em desenvolvimento permite 
a redução de custos com a atividade por diversas razões, entre elas: a con-
cessão de incentivos financeiros e fiscais por parte dos governos anfitriões 
e o menor custo com a mão de obra e com outros dispêndios, como os ne-
cessários em infraestrutura para a atividade.
Fatores considerados nas decisões de localização de centros 
de P&D
A estratégia de internacionalização de P&D das empresas considera ha-








A capacidade de atração de projetos de localização de novos centros de 
P&D de empresas multinacionais depende inicialmente do ambiente mais 
geral dos países anfitriões, em aspectos como: boas condições macroeconô-
micas; um sistema político estável; políticas atraentes, consistentes e trans-
parentes nas áreas de investimento, comércio e indústria; legislação para 
a propriedade intelectual; regras e estruturas de incentivos à inovação; e a 
disponibilidade de uma boa infraestrutura [Guimón (2008)].
Características da demanda local
O tamanho, o crescimento, as especificidades e a qualidade, em termos 
de capacidade de antecipação de tendências globais, sejam tecnológicas ou 
das preferências dos consumidores, têm incentivado diversas multinacionais 
a conduzir suas atividades de P&D de maneira mais próxima dos clientes 
dos países que têm tais características.
Sistema nacional de inovação
O dinamismo do sistema nacional de inovação do país anfitrião, em ter-
mos de grau e qualidade das interações entre diferentes empresas e organi-
zações, como universidades e centros de pesquisa, é um fator relevante para 
as decisões de instalação de centros de P&D [Guimón (2008)]. 
Parques tecnológicos
Outro importante fator para a atração de centros de P&D é a existência 
de parques tecnológicos, em que se concentram geograficamente empre-
sas, universidades e instituições de pesquisa, capazes de criar um ambien-
te dinâmico para o desenvolvimento de inovações. Os parques oferecem 
diversos tipos de suporte para a infraestrutura dos centros de pesquisa, 
além de variadas possibilidades de relacionamento entre as organizações 
nele atuantes.
Redução de custos
Os investimentos em centros de P&D de mercados emergentes são uma 
maneira efetiva de redução de custos, não apenas com despesas com cientistas 
















































18 Acesso a talentos
Como a vantagem do custo dos salários dos países em desenvolvimento ten-
de a diminuir com o tempo, muitas multinacionais instalam centros de P&D em 
países emergentes a fim de também incorporar competências [Guimón (2008)] 
de cientistas e engenheiros qualificados em tecnologias específicas, como a 
automobilística para veículos populares na Índia ou de eletrônica na China.
Capacidade da subsidiária
Como os projetos de instalação de centros de P&D de empresas multina-
cionais são conduzidos por meio de uma competição interna entre as filiais 
de uma mesma empresa, elas precisam ter capacitações para convencer suas 
matrizes de que suas competências e as condições do ambiente dos seus 
países são as mais adequadas [Guimón (2008)] para as novas responsabili-
dades no processo de P&D da corporação.
A importância relativa dos fatores tende a variar de acordo com a 
indústria em questão. Na indústria automobilística, a decisão de alocar 
etapas do processo de P&D apoia-se bastante na busca de engenheiros 
para desenvolver produtos com características adequadas aos mercados 
emergentes, enquanto no setor farmacêutico a condução de testes clíni-
cos, uma etapa importante do processo de desenvolvimento de produtos, 
além do respeito a questões de propriedade intelectual, tende a ser uma 
importante variável.
Um fator muito importante que as empresas multinacionais contemplam 
ao decidir sobre seus projetos de localização de P&D são as políticas e ca-
racterísticas do apoio governamental, tema abordado na seção seguinte.
Apoio governamental às atividades de inovação
Como as empresas privadas tendem a subinvestir em inovação, em 
função de seus riscos e das dificuldades com a apropriação do valor dos 
ativos desenvolvidos, cujos retornos sociais costumam ser superiores 
aos retornos privados [Hall (1999)], e como a competição entre os países 
pela atração de empresas multinacionais dispostas a conduzir atividades 







19[Guimón (2008); Zanatta e Queiroz (2007)], são oferecidos diversos ti-
pos de apoio governamental.1
Esse apoio pode se dar de três maneiras, descritas a seguir: apoio direto; 
incentivos fiscais; e incentivos à demanda.
Apoio direto
O apoio direto tem como características a sua concentração em temas de 
interesse público e a busca da redução de barreiras de entrada financeiras 
nos projetos de inovação. Entre seus mecanismos, estão:
subvenção econômica -
bolsável, que podem ser concedidos para uma instituição ou empresa, 
-
-
mentos em condições preferenciais ou com custos inferiores aos de 
mercado.
Incentivos fiscais
Os incentivos fiscais baseiam-se em reduções de impostos, a fim de di-
minuir a carga tributária incidente sobre as empresas inovadoras ou o custo 
financeiro a eles associados. 
Entre os principais tipos de incentivos fiscais adotados pelos países, 
encontram-se:
a uma taxa superior a 100% de seu valor original;
subsídios de Imposto de Renda – ampliam as faixas de isenção dos 
rendimentos tributáveis ou aplicam tarifas menores para o pagamento 
de Imposto de Renda;
1  Os subsídios para as atividades de P&D são aceitos pela Organização Mundial do Comércio (OMC) 
desde que: (i) não excedam a 75% dos custos da pesquisa industrial e a 50% dos custos da atividade de 
desenvolvimento pré-competitivo; e (ii) estejam limitados a custos de pessoal ocupado exclusivamente 
















































20 diferimento de impostos – permite que as empresas que investem em 
P&D estejam livres ou sujeitas a taxas menores de Imposto de Renda 
depreciação acelerada – proporciona deduções mais rápidas do 
Imposto de Renda em investimentos de capital, que gera um efeito 
redução dos impostos correspondentes à comercialização de produtos 
inovadores; e
isenção de impostos de importação – direcionados para as importações 
de produtos e serviços destinados ao investimento em P&D.
O mecanismo mais adotado pela maioria dos países para os incentivos 
fiscais baseia-se em um volume corrente de P&D pelas empresas. Um 
número menor de países busca contemplar com esses instrumentos apenas 
os esforços de P&D acima de determinada base de referência, enquanto 
outros têm esquemas que combinam ambos os mecanismos. Os incenti-
vos também podem ser específicos para algumas atividades do processo 
de P&D (como gastos com pessoal e aquisições para o ativo fixo), para 
algumas indústrias ou tipos de empresas, como as de menor porte ou lo-
calizadas em determinadas regiões do país.
As deduções podem ser efetuadas sobre a base de cálculo dos impostos a 
pagar ou sobre os impostos a pagar. Outra possibilidade é o diferimento dos 
benefícios para exercícios futuros ou seu reembolso em valor, caso sejam 
superiores às possibilidades de deduções no exercício fiscal.
Incentivos à demanda
Os incentivos à demanda buscam estimular a demanda pelas inovações 
e, assim, reduzir incertezas de mercado para as empresas, por meio da ar-
ticulação entre produtores e usuários, definição de rotas tecnológicas e 
redução dos custos de mudanças para novas tecnologias. Esses incentivos 
procuram responder a situações em que os mercados para produtos inova-
dores são limitados ou quando a demanda de origem pública pode gerar 
oportunidades relevantes para o esforço de inovação, especialmente quando 
esta se encontra no estágio final de desenvolvimento. Entre seus mecanis-
mos, estão as compras públicas, os benefícios fiscais aos consumidores, a 







21O conceito do fomento à inovação por meio de compras públicas é an-
tigo e tem sido aplicado em países como Estados Unidos, Japão e França 
em indústrias como a de defesa, aeroespacial, energia e transportes. É im-
portante destacar que o sucesso dessa política costuma se associar à ênfase 
na qualidade e no desempenho de produtos que tenham a capacidade de be-
neficiar diversas indústrias do país, e não apenas a um enfoque em preços 
reduzidos de aquisição pelo poder público.
Os benefícios fiscais, nessa categoria de apoio governamental, são in-
centivos financeiros aos consumidores que adquirem produtos inovado-
res, como a dedução fiscal federal permitida aos consumidores de energia 
elétrica obtida por células de combustíveis, prevista pelo Energy Policy Act, 
publicado em 2005 pelo governo americano.
A regulação envolve a definição dos principais níveis de segurança 
e proteção à saúde e ao meio ambiente, que são complementados por 
padrões consensuais e harmonizados de especificações técnicas com o 
setor privado, ambos importantes para estimular a pesquisa e o desen-
volvimento industrial.
Algumas dessas políticas de incentivos à demanda, como a regulação e 
a padronização e, em menor escala, as compras públicas podem ser bastante 
efetivas. Por outro lado, sua implementação necessita de cuidados. A regula-
ção, por exemplo, pode originar efeitos negativos se for efetuada quando as 
tecnologias inovadoras ainda estão amadurecendo, ocasionando um indese-
jado efeito de lock-in, capaz de tornar os clientes dependentes de um único 
fornecedor ou dificultar seu acesso a outros fornecedores sem que tenham de 
incorrer em substanciais custos de mudança. A estruturação de um programa 
de compras governamentais também costuma encontrar dificuldades com a 
consolidação de necessidades em diferentes esferas de governo, além de crí-
ticas a possíveis favorecimentos a setores e empresas específicas.
Embora se observe uma utilização crescente dos incentivos à demanda, 
seu papel no conjunto de mecanismos de fomento à inovação da maioria 
dos países ainda é menor do que os incentivos diretos e os fiscais.
Cada tipo de incentivo tem uma racionalidade. Na maioria dos países, os 
incentivos coexistem, e sua efetividade varia de acordo com o contexto, em 
termos de falha de mercado a ser contemplada, natureza da cadeia de inovação 
















































22 Entretanto, a comparação entre os benefícios e as limitações do apoio 
direto e os incentivos fiscais é um campo de frequentes debates.
Os incentivos diretos têm a vantagem de serem mais apropriados para 
os projetos cujos retornos sociais são superiores aos privados, o que cria 
estímulos para as empresas inovarem em campos em que elas não teriam 
interesse sem o apoio público. Por outro lado, são normalmente dispendio-
sos e, por serem mais focados, são às vezes criticados por induzir à escolha 
de “vencedores” pelos governos. Para mitigar esse problema, é efetuada 
normalmente uma seleção competitiva dos projetos mais adequados aos 
interesses da sociedade, evitando o favorecimento de grupos de interesse 
mais bem mobilizados do que meritórios. 
Como resultado, os valores concedidos às empresas tendem a ser li-
mitados, especialmente nos casos de subvenção econômica, o que faz 
sua adequação se tornar maior para as empresas de menor porte ou leva 
as empresas de maior porte a compor apenas uma parte dos incentivos a 
elas concedidos.
Já os incentivos fiscais são reconhecidos por promoverem, normalmente 
de maneira não discriminatória, um amplo conjunto de iniciativas de pes-
quisa por indústrias e empresas e por causarem menos distorções do que o 
apoio direto, que é, por sua natureza, mais dirigido. Além disso, entre seus 
pontos positivos, estão sua facilidade de implementação e sua acessibilida-
de. As empresas, especialmente as localizadas em países que têm elevadas 
cargas tributárias e de maior porte, normalmente sujeitas a elevados impos-
tos, tendem a preferi-los, pois, assim, podem decidir com maior liberdade 
em quais projetos investir. 
Por outro lado, seus críticos os questionam por enfocarem mais os pro-
jetos com maiores retornos privados (e menos em áreas de interesse pú-
blico), pela dificuldade de comparar seus benefícios aos seus custos e até 
mesmo porque poderiam suportar iniciativas que ocorreriam ainda que eles 
não fossem concedidos. Além disso, seus benefícios sociais podem não se 
justificar em países nos quais a atividade de P&D se concentra em grandes 
empresas atuantes em setores concentrados, que têm melhores condições 
de apropriabilidade dos benefícios da atividade.
A maioria dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-







23de P&D. Entre eles, a França e a Espanha têm os incentivos considerados 
mais generosos [OCDE (2011)], sem que isso signifique que eles sejam 
suficientes para garantir expressivos níveis de investimento em P&D, en-
quanto o Canadá e a Holanda proporcionam incentivos mais significativos 
para empresas menores [OCDE (2011)]. Finalmente, países como Japão, 
Canadá e Portugal têm uma utilização bastante equilibrada dos dois tipos 
de suporte, como indicado no Gráfico 3.


















































































































































































Organizações internacionais, como a Comissão Europeia, sugerem 
que os beneficiários de incentivos financeiros devem ser escolhidos com 
base em critérios transparentes e não discriminatórios, a fim de limitar 
distorções competitivas. Na prática, os governos adotam uma abordagem 
flexível que lhes permite responder mais rapidamente e de forma mais 
proativa aos projetos de investimento de interesse público, o que tem re-
















































24 ciativas [Guimón (2008)]. Em 1995, havia 12 países-membros da OCDE 
que ofereciam incentivos fiscais para atividades de P&D e, em 2008, 21 
países [OCDE (2011)].
A maioria das pesquisas indica que fatores de custos como os incentivos 
governamentais são importantes, mas outras variáveis também têm papel 
relevante para determinar a localização de um centro de P&D de uma empre-
sa multinacional [Zanatta e Queiroz (2007); OCDE (2011)]. Assim, as em-
presas multinacionais preparam, habitualmente, uma lista inicial dos países 
que poderão acolher o seu investimento, com base em fatores econômicos 
e sociais e em fatores relacionados à qualidade dos sistemas nacionais de 
inovação, considerando o suporte do governo anfitrião nos estágios finais 
do seu processo decisório.
Um mecanismo crescentemente utilizado por países para a atração de 
investimentos em geral, ou de centros de P&D em particular, envolve a 
atuação de uma agência de investimento como ponto de contato único para 
as discussões com investidores internacionais e a coordenação das ativi-
dades de diferentes esferas dos governos. Essa agência pode exercer um 
papel ativo, não apenas de busca de investidores estrangeiros e tecnologias 
específicas, mas também de auxílio durante a fase de investimento (por 
exemplo, no processamento de autorizações e obtenção de incentivos), de 
acompanhamento, auxiliando as empresas já estabelecidas a atrair novos 
investimentos ou a retê-los no país, e mesmo de aconselhamento das diver-
sas instâncias governamentais sobre os mecanismos mais eficientes para a 
atração de investimentos.
O restante do artigo se concentra nos instrumentos governamentais vol-
tados para o lado da oferta, na forma de incentivos diretos e fiscais. Uma 
breve descrição de alguns mecanismos adotados por alguns países é feita 
na seção seguinte.
Incentivos aos centros de P&D em alguns países 
selecionados
As características dos incentivos governamentais, normalmente incluí-
dos nas políticas públicas de incentivo à inovação, que são de natureza mais 








25Em alguns países, os incentivos são mais diretos, como na China e na 
Índia, cujas políticas de atração de investimentos são dirigidas para alguns 
setores específicos, como eletrônica e medicamentos. Em outros, como no 
Japão e na Holanda, há menor suporte direto para atividades privadas de 
P&D e maior apoio por meio de benefícios fiscais. Em países como Brasil, 
Chile e África do Sul, os governos locais têm encorajado a vinda de centros 
de P&D de maneira mais generalizada, utilizando os mecanismos existen-
tes de maneira mais equilibrada. Em outros países, como Coreia do Sul, 
Cingapura e Taiwan, o incentivo aos centros de P&D têm se destinado mais 
a empresas locais exportadoras [Zanatta e Queiroz (2007)]. 
Há inúmeras variações nos instrumentos de incentivos entre os países, 
que se baseiam em questões como definição de P&D, legislações fiscais, 
tratamento para pequenas empresas e empresas internacionais, se concedi-
dos na esfera federal ou local, etc. As frequentes mudanças nas leis asso-
ciadas aos incentivos financeiros para atrações de centros de P&D, além 
de sua diversidade, tornam muito difícil uma comparação perfeita entre os 
instrumentos dos países [Hall (1999)].
As características mais específicas e recentes dos principais instrumentos 
de incentivos governamentais dos países que podem ser mobilizados para 
suportar projetos de localização de centros de P&D são descritas a seguir. 
Para mais detalhes, consultar OCDE (2009) e OCDE (2011), ou diretamente 
as páginas dos programas indicados na internet.
Por causa de uma resistência ideológica histórica, os Estados Unidos 
sempre buscaram desenvolver uma política industrial e tecnológica de modo 
indireto. Uma clássica exceção foram os investimentos em pesquisa condu-
zidos pelos setores de defesa e aeroespacial, que contaram com expressivo 
suporte do governo federal. Assim, grandes empresas americanas sempre 
se responsabilizaram por expressiva parcela das atividades de P&D, no país 
e no exterior. O país também tem sido um importante local para atividades 
de P&D de empresas estrangeiras, especialmente europeias, em indústrias 
de alta tecnologia, como a de medicamentos. 
Nas últimas décadas, uma nova configuração institucional tem buscado 
coordenar as ações de governo, indústria, universidades e centros de pes-
quisa, visando vencer novos desafios tecnológicos em outros campos da 
economia. Um exemplo é o Programa de Inovação para Pequenas Empresas 
















































26 liar os esforços de inovação de empresas de pequeno porte, principalmente 
originárias de universidades.2 Neste, o mecanismo de subvenção econômica 
é dirigido para os segmentos considerados prioritários pelas agências go-
vernamentais e disponibilizado de acordo com o progresso e o alcance dos 
objetivos acordados, até a sua implantação no mercado. 
Tradicionalmente, o Japão não tinha muitos incentivos fiscais para ativi-
dades de P&D. Depois da crise de 2008, foram permitidas deduções fiscais 
dos gastos com P&D das empresas, em exercícios futuros, reconhecendo 
que muitas não poderiam recuperá-los por causa da crise econômica. O 
país também proporciona subsídios à pesquisa (principalmente a básica) e 
financiamentos com taxas atraentes, por exemplo, pela Japan Science and 
Technology Agency, agência independente que financia projetos de empre-
sas de acordo com as prioridades definidas pelos planos governamentais no 
campo da ciência e tecnologia.
No Japão, a inovação tende a ocorrer principalmente em grandes em-
presas locais, que são capazes de implementar desde a pesquisa básica até 
o desenvolvimento aplicado de produtos [Meyer-Krahmer e Reger (1999)]. 
Por outro lado, o sistema de inovação japonês tem algumas dificuldades sis-
têmicas para uma colaboração mais ativa no campo de P&D com empresas 
estrangeiras por causa de suas especificidades culturais e da legislação res-
tritiva de seu mercado de trabalho.
A China publicou em 1985 a Decisão sobre a Reforma do Sistema de 
Gestão de Ciência e Tecnologia, considerado o marco inicial de um pro-
grama que criou regiões destinadas ao livre-comércio e a investimentos em 
produção e desenvolvimento tecnológico, enfatizando a pesquisa aplicada 
com o apoio de empresas estrangeiras, universidades e institutos de pesquisa.
Na China, os incentivos para projetos de P&D são dirigidos principal-
mente a empresas localizadas em parques tecnológicos. Entre eles, estão: 
(i) redução do Imposto de Renda; (ii) isenção de impostos sobre o valor 
adicionado na aquisição de equipamentos; (iii) deduções de até 150% nas 
despesas de P&D para efeitos fiscais; (iv) depreciação acelerada; (v) per-
missão para utilizar as deduções fiscais não utilizadas em exercícios futuros; 
(vi) isenção de impostos sobre a propriedade de imóveis em incubadoras; e 
(vii) deduções fiscais para empresas de venture capital que apoiam empre-







27sas de pequeno e médio porte de base tecnológica. Além desses incentivos, 
os bancos públicos locais podem apoiar projetos de inovação, e compras 
governamentais podem ser utilizadas para adquirir produtos inovadores de-
senvolvidos localmente. Finalmente, os prazos dos processos de concessão 
de patentes podem ser reduzidos em áreas de interesse público.
A China se tornou o terceiro maior investidor em P&D no mundo, 
depois dos Estados Unidos e do Japão, alcançando o valor de cerca de 
US$ 120 bilhões em 2008 (ver Tabela 1).
Tabela 1 | Gastos em P&D
País % de P&D/PIB US$ bilhões
Estados Unidos (2008) 2,79 398,2
Japão (2008) 3,44 148,7
China (2008) 1,54 120,6
Alemanha (2009) 2,82 84,0
Brasil (2009) 1,19 24,2
Fonte: Elaboração própria, com base em Main Science and Technology Indicators (MSTI), 
2010-2012, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), e 
MCTI (2011). 
Na Coreia do Sul, os mecanismos de incentivo à atividade de P&D mo-
dificaram-se à medida que as empresas com maior conteúdo tecnológico 
se desenvolveram. Antes da década de 1990, o suporte financeiro direto na 
forma de subvenção econômica e financiamentos no país era o principal 
instrumento de incentivo. Atualmente, esse apoio direto tem sido substituído 
por incentivos fiscais dirigidos às empresas de capital local [OCDE (2009)]. 
Até meados da década de 1980, as atividades de P&D das empresas es-
trangeiras localizadas na Índia eram limitadas à adaptação de produtos para 
o mercado local. A partir da década de 1990, com importantes reformas 
destinadas a reduzir as restrições ao investimento estrangeiro, o país pôde 
desenvolver diversas indústrias de elevado conteúdo tecnológico, com o 
apoio de parcerias com importantes empresas estrangeiras, como Motorola, 
Cisco e IBM [UNCTAD (2005)].
A partir desse período, o governo indiano passou a desempenhar um pa-
















































28 principalmente benefícios fiscais, especialmente em regiões específicas do 
país [Zanatta e Queiroz (2007)].
Na Noruega, o programa Skattefunn permite a dedução de até 20% dos 
gastos com P&D no Imposto de Renda para pequenas empresas (para gran-
des empresas, a dedução máxima alcança 18%), em projetos aprovados 
previamente pelo governo. As limitações no valor máximo do benefício o 
tornam mais atraente para empresas de menor porte. Se o crédito de impos-
tos exceder o valor dos impostos a pagar em um ano, são proporcionados 
retornos em dinheiro para as empresas.
No Reino Unido, há incentivos fiscais para os custos de P&D que alcan-
çam 175% para micro, pequenas e médias empresas e 130% para as grandes 
empresas (ou, respectivamente, 75% e 30% em relação à taxa de dedução 
normal de 100%). As empresas podem utilizar esses créditos em períodos 
futuros ou receber reembolsos de até 24% dos gastos com P&D elegíveis, 
caso não os utilizem em determinados exercícios fiscais.
Por causa do reduzido número de empresas inovadoras na Rússia, o go-
verno central tem criado diversas iniciativas destinadas a atrair empresas 
internacionais para o país. Um exemplo é o desenvolvimento do parque 
tecnológico na cidade de Skolkovo, que incentiva a instalação de empresas 
interessadas em efetuar atividades de P&D, por meio de instrumentos como 
dez anos de isenção no Imposto de Renda e no imposto sobre a propriedade, 
regulamentações técnicas mais simples, regras sanitárias especiais e agili-
dade para registros de propriedade intelectual.3
Além de incentivos fiscais, os empreendimentos nesse parque tecnoló-
gico podem ser beneficiados com subvenção econômica dirigida para cinco 
segmentos, todos de elevado conteúdo tecnológico: biomedicina, eficiên-
cia energética, espacial, nuclear e tecnologia da informação. A subvenção 
é disponibilizada em valores crescentes, de acordo com a maturidade do 
projeto e o cumprimento de metas acordadas, assim como em proporções 
decrescentes, em relação à participação da empresa, à medida que o projeto 
de inovação avança até a sua implantação no mercado. 
A Tabela 2 informa um resumo dos incentivos fiscais, sob a forma de 
deduções e isenções fiscais em um número selecionado de países.







29Tabela 2 | Incentivos fiscais para os países da OCDE








Canadá (20) Bélgica (113,5) Canadá (25) Bélgica (118)
Japão (8-10) República Tcheca 
(200)
Itália (30) Polônia (150)*
México (20) Dinamarca (150) Japão (15) Reino Unido 
(150)
Holanda (14) Polônia (130) Holanda (42)
























* Somente para empresas que obtiverem pelo menos 50% de sua renda com a venda dos seus 
resultados de P&D.
Os incentivos para a atração de centros de P&D no Brasil
O Brasil teve um rápido processo de industrialização entre o fim da 
Segunda Guerra Mundial e o fim dos anos 1970, impulsionado por inves-
timentos estrangeiros e políticas industriais baseadas em um modelo de 
















































30 Entre o fim da década de 1980 e a metade da década seguinte, período 
de dificuldades macroeconômicas para o país, foi iniciado um processo de 
liberalização, desregulamentação e privatização de empresas, que, aliado à 
estabilização proporcionada pelo Plano Real, contribuiu para fazer o país 
retornar à sua trajetória de crescimento econômico.
O Brasil, que, segundo o FMI, ocupou a posição de sexta maior econo-
mia do mundo em 2011, tem crescido de modo constante desde 2004, com 
o aumento do emprego e dos salários. A inflação sob controle, instituições 
democráticas sólidas e um ambiente regulatório consistente, que não discri-
mina os agentes econômicos, têm permitido ao país ser reconhecido como 
atraente local para investimentos. Como resultado, o investimento direto do 
exterior tem crescido continuamente, atingindo o valor de US$ 66 bilhões 
em 2011, como indicado no Gráfico 4.
Gráfico 4 | Investimento Estrangeiro Direto (IED) no Brasil e no mundo
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Fonte: Elaboração própria, com base em Banco Central, OCDE (2011) e UNCTAD (2012). 
A participação recente brasileira nos investimentos diretos estrangeiros 
mundiais também mostra tendência de crescimento, assim como se observa 
nas regiões do leste e sudeste da Ásia (ver Tabela 3).
Durante todo esse período, o Brasil buscou constituir um sistema nacional 
de desenvolvimento científico e tecnológico capaz de incentivar o progresso 
técnico de suas indústrias. As primeiras instituições voltadas para constituir 







31Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), o BNDES e a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).
Tabela 3 | Fluxos de investimento direto por região em 2009 e 2010 (em %)
Região/país 2005-2007 (média) 2009 2010 2011
Mundo 100,0 100,0 100,0 100,0
Economias desenvolvidas 41,0 51,0 48,0 34,0
Economias em 
desenvolvimento
49,0 43,0 46,0 57,0
África 9,0 5,0 4,0 11,0 
América Central e Caribe 10,0 7,0 6,0 15,0
Brasil 1,6 2,2 3,9 4,4
Ásia 30,0 26,0 29,0 31,0
Leste e Sudeste da Ásia 13,0 17,0 22,0 22,0
Sul e Oeste da Ásia 16,0 9,0 7,0 9,0
Economias em transição 10,0 6,0 6,0 8,0
Fonte: Elaboração própria, com base em Banco Central, OCDE (2011) e UNCTAD (2012).
Atualmente, as diretrizes da política nacional de desenvolvimento científico 
e tecnológico são formuladas pelo Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
(CCT), órgão de assessoramento do Poder Executivo para formulação e im-
plementação da política nacional de desenvolvimento científico e tecnológico.
A Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 2012-2015 
destaca como prioritários os setores de tecnologia da informação e comuni-
cação; fármacos e complexo industrial da saúde; petróleo e gás; complexo 
industrial da defesa e indústria aeroespacial; e empresas que trabalham nos 
setores de fronteira do conhecimento (biotecnologia e nanotecnologia) e com 
a economia verde (energias renováveis, biodiversidade, mudança climática 
e aproveitamento sustentável dos recursos marítimos).
O Brasil tem diversos instrumentos para incentivar a inovação e as ati-
vidades de P&D. Sem esgotar a descrição de todas as possibilidades de 
incentivos para as empresas interessadas em implantar centros de P&D no 
país, o restante desta seção apresenta os principais instrumentos disponibi-
lizados pelo governo federal para as empresas estrangeiras interessadas em 
implantar centros de P&D no país.4
4 Para informações mais detalhadas e atualizadas, consultar os sites
















































32 A legislação recente para apoio à ciência, tecnologia e inovação (CT&I) é 
constituída, principalmente, dos Fundos Setoriais de Ciência e Tecnologia, da 
Lei de Inovação (Lei 10.973/2004) e da Lei de Incentivos Fiscais à Inovação e 
à Exportação (Lei 11.196/2005), conhecida como Lei do Bem. Esse conjunto 
de instrumentos busca estimular a modernização tecnológica e a cooperação 
entre os agentes públicos da área de ciência e tecnologia e o setor produtivo.
A Lei de Inovação forneceu o marco institucional para a atuação pública 
no apoio à pesquisa e à inovação, ao estimular as interações entre pesqui-
sadores, empresas privadas e instituições públicas de ciência e tecnologia 
em campos como: formação de parcerias público-privadas, utilização de 
infraestrutura, tratamento da propriedade intelectual, concessão de recur-
sos financeiros na forma de subvenção econômica ou financiamentos para 
empresas e favorecimento em compras governamentais às empresas que 
invistam em pesquisa e em desenvolvimento de tecnologia no país.
A Lei do Bem, regulamentada pela Instrução Normativa RFB 1.187, de 
29 de agosto de 2011, proporcionou diversos incentivos fiscais para as ativi-
dades de P&D das empresas, com destaque para os mecanismos que preveem:
depreciação integral no ano da aquisição de equipamentos e instru-
mentos novos destinados a P&D;
dedução de 160% dos dispêndios na atividade na base de cálculo 
do Imposto de Renda (IR) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL);
redução de 50% de IPI na aquisição de equipamentos e instrumentos 
novos; e
amortização acelerada na aquisição de bens intangíveis.
Além dessas medidas, a Lei do Bem abriu a possibilidade de subvenção 
para o valor da remuneração dos pesquisadores atuantes em atividades de 
inovação tecnológica em empresas nacionais.
Entre as instituições voltadas para o fomento das atividades de inovação 
e P&D no país, estão a Finep, o CNPq e o BNDES.
A Finep é uma empresa vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI), que objetiva fomentar ciência, tecnologia e inovação 
em empresas, universidades, institutos tecnológicos e outras instituições 







33Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDTC), que conta 
com recursos dos fundos setoriais. 
Esses fundos, instituídos em 1999, trouxeram estabilidade aos financiamen-
tos às atividades de P&D conduzidas pelo MCTI. As suas receitas provêm de 
fontes como: (i) parcela dos royalties incidentes sobre a produção de petróleo e 
gás natural; (ii) contribuições das empresas sobre os resultados da exploração 
de recursos naturais pertencentes à União, como mineração e energia elétrica; 
(iii) 0,5% do faturamento das empresas beneficiadas pela Lei de Informática; 
e (iv) Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente 
sobre as remessas ao exterior para pagamento de royalties, assistência técnica 
e serviços técnicos, com alíquota de 10% [Guimarães (2006)]. 
As receitas dos fundos setoriais são alocadas ao orçamento do FNDCT e 
aplicadas pela Finep (que atua como secretaria executiva dos fundos) e pelo 
CNPq, para financiar o desenvolvimento de setores estratégicos para o país.
A Finep pode financiar projetos com encargos reduzidos, participar da 
propriedade de empresas inovadoras por meio de fundos de venture capital,
ou apoiá-los com recursos financeiros não reembolsáveis do tipo subvenção 
econômica. O financiamento não reembolsável é direcionado a instituições 
que apresentem projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação em áreas 
definidas como prioritárias pelo governo e presentes em chamadas públicas 
lançadas pela Finep. Há dois tipos de subvenção econômica para empresas: 
uma é destinada à cobertura das despesas de custeio das atividades de ino-
vação, incluindo pessoal, matérias-primas, serviços de terceiros e patentes, 
entre outras; a outra parcela é destinada ao ressarcimento de parte do valor 
da remuneração de pesquisadores titulados como mestres ou doutores que 
venham a ser contratados pelas empresas.
O CNPq, agência do MCTI, tem como principais atribuições fomentar 
a pesquisa científica e tecnológica e incentivar a formação de pesquisado-
res brasileiros. Entre seus instrumentos, está o Programa de Formação de 
Recursos Humanos em Áreas Estratégicas (RHAE), que visa agregar e ca-
pacitar pessoal qualificado em atividades de P&D nas empresas.
As linhas de financiamento reembolsáveis do BNDES para inovação 
visam apoiar o aumento da competitividade das empresas por meio de in-
vestimentos em inovação. O BNDES também apoia a inovação por meio do 
















































34 em conjunto entre universidades ou centros de pesquisa e empresas, e da 
subscrição de valores mobiliários.
O Brasil também conta com uma legislação que busca incentivar a 
P&D em indústrias específicas. Por exemplo, no setor de informática, 
a Lei 8.248/91, que foi alterada diversas vezes até constituir mais recen-
temente a Lei 11.077/04, reduz o IPI dos produtos da indústria fabricados 
de acordo com o processo produtivo básico (PPB), que requer a aplicação de 
4% do valor das vendas das empresas em P&D.
A maioria dos estados da federação também tem legislação específica 
para fomento à inovação que contempla medidas destinadas a fortalecer 
suas instituições de pesquisa, parques e incubadoras tecnológicas, preven-
do a subvenção econômica e, em alguns casos, incentivos fiscais para os 
projetos de inovação. Algumas leis estaduais de inovação de alguns estados 
estão indicadas a seguir.
Bahia – Lei Estadual 11.174, 9 de dezembro de 2008;
Minas Gerais – Lei Estadual 17.348, 17 de janeiro de 2008;
Pernambuco – Lei Estadual 13.690, 16 de dezembro de 2008;
Rio de Janeiro – Lei Estadual 5.361, 29 de dezembro de 2008, e 
Decreto 42.302, 12 de fevereiro de 2010;
Rio Grande do Sul – Lei Estadual 13.196, 13 de julho de 2009;
São Paulo – Lei Complementar 1.049, 19 de junho de 2008; e
Santa Catarina – Lei Estadual 14.348, 15 de janeiro de 2008.
O histórico recente da atração de centros de P&D para o Brasil
Nos últimos cinco anos, foram anunciados importantes investimentos 
por empresas internacionais, em centros de P&D no Brasil, principalmente 
em parques tecnológicos. 
A exemplo de outros países, esses parques têm forte relacionamento com 
empresas empreendedoras, de porte pequeno e médio, atuantes em campos de 
tecnologia avançada, como serviços de TI (mais de 50% dos casos), energia, 
biotecnologia, eletrônica, serviços, meio ambiente e agronegócios [Anprotec 
(2012)]. Entre os parques nacionais orientados para os serviços de TI no país, 







35Recentemente, os parques tecnológicos brasileiros também têm con-
seguido atrair com sucesso investimentos de empresas privadas de maior 
porte, tanto de origem nacional quanto internacional. 
Um exemplo de destaque é o Parque Tecnológico do Rio de Janeiro, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), localizado na Ilha do Fundão, 
que, entre 2010 e 2012, recebeu o investimento de sete empresas de grande 
porte, seis delas de origem internacional – GE, Schlumberger, Baker Hughes, 
FMC e Halliburton, dos Estados Unidos, e Siemens, da Alemanha –, gerando 
cerca de 1.100 empregos no local. Em comum aos projetos dessas empre-
sas estão as pesquisas iniciais focadas em materiais e serviços de engenha-
ria voltados para a exploração de óleo e gás na camada do pré-sal brasileiro. 
Adicionalmente, destaca-se seu modelo de atuação, próximo a importantes 
clientes, especialmente a Petrobras, a fim de compreender suas necessida-
des, transformando-as em pesquisas e, depois, em soluções. O sétimo labo-
ratório de pesquisa instalado no período, nesse parque tecnológico, foi o da 
Petrobras, destinado à pesquisa de asfaltos.5
Nesse período, a empresa americana IBM também inaugurou, na cidade 
do Rio de Janeiro, seu primeiro laboratório de pesquisas no hemisfério sul, 
a serem orientadas para quatro áreas: (i) descoberta, exploração e logística 
de recursos naturais (como petróleo, gás e mineração); (ii) microeletrônica; 
(iii) eventos de larga escala, como a Copa do Mundo em 2014 e os Jogos 
Olímpicos de 2016; e (iv) melhoria da qualidade e da produtividade em 
serviços [IBM (2011)].
Para o período de 2013 a 2014, espera-se a conclusão de investimen-
tos no Parque Tecnológico do Rio de Janeiro pelas empresas British Gas, 
Tenaris Confab, V&M e EMC Computer Systems, também voltadas para as 
pesquisas de serviços, materiais e sistemas para a indústria de petróleo e gás.6
Finalmente, além desses, foi também anunciado um investimento pela 
empresa de cosméticos francesa L’Oréal nesse parque tecnológico, que tem 
uma lógica semelhante. A empresa, que conta atualmente com cinco cen-
tros de pesquisa no mundo (dois na França, um nos Estados Unidos, um no 
Japão e um na China), busca instalar uma base de pesquisa no mercado de 
beleza brasileiro, considerado o terceiro maior do mundo. 
5 Fonte: Parque Tecnológico do Rio de Janeiro.
















































36 Uma iniciativa recente destinada a atrair projetos de inovação para o Brasil 
é o Programa PAISS (Plano Conjunto BNDES-Finep de Apoio à Inovação 
Tecnológica Industrial dos Setores Sucroenergético e Sucroquímico), que, a 
partir de 2011, buscou identificar e atrair projetos de desenvolvimento tecno-
lógico em três linhas de pesquisa: bioetanol de segunda geração, novos pro-
dutos obtidos da cana-de-açúcar e gaseificação. Foram recebidos projetos de 
57 empresas, das quais 25 tiveram seus planos de negócios aprovados, dez 
deles de empresas de capital nacional e 15 de empresas de capital interna-
cional. Diversos projetos incluirão a instalação de novos centros de P&D no 
país, enquanto outros se apoiarão na expansão de laboratórios das empresas 
já existentes na área.
Entre os projetos aprovados de empresas internacionais, podem ser sa-
lientados os das empresas americanas Amyris, LS9 e Solazyme. A Amyris 
busca desenvolver produtos químicos alternativos às fontes baseadas no pe-
tróleo, por meio de processos de síntese biológica, a LS9 atua no mercado de 
combustíveis e produtos químicos que substituam os derivados de petróleo 
e que sejam obtidos a partir de fontes renováveis e a Solazyme produz óleos 
especiais e combustíveis obtidos por meio da fermentação de microalgas.
Outra importante iniciativa, integrada pelo BNDES, pela Finep e pela 
Petrobras, é o acordo de cooperação técnica destinado à execução do pro-
grama Inova Petro, firmado em agosto de 2012 e com duração prevista até 
agosto de 2017. Esse programa destina-se a fomentar projetos de inovação 
na cadeia de fornecedores de bens e serviços no setor de petróleo e gás na-
tural que sejam capazes de ampliar, de forma competitiva e sustentável, o 
conteúdo local em projetos dessa indústria.
Os recursos do programa serão destinados ao desenvolvimento no país de 
tecnologias em segmentos como: projetos de processamento de óleo e gás na 
superfície; instalações submarinas, como os diversos equipamentos locali-
zados abaixo da lâmina d’água; e instalação de poços offshore de óleo e gás. 
Benefícios financeiros para a instalação de um centro de 
P&D no Brasil
Com base nos principais instrumentos de incentivo aos projetos de ino-
vação no Brasil, foi efetuada uma simulação dos custos a valor presente de 
um projeto para instalação de um centro de P&D de uma empresa hipoté-







37de empresas multinacionais, mas também a empresas de capital nacional 
interessadas em empreender atividades inovadoras por meio de centros de 
P&D. Foram utilizados cinco cenários:
1. investimento integral pela empresa, sem nenhum apoio governamental;
2. investimento integral pela empresa, utilizando unicamente os instru-
mentos previstos pela Lei do Bem;
3. a empresa utiliza os instrumentos da Lei do Bem previstos no cenário 
Inovação;
4. a empresa utiliza os instrumentos de (3) e linhas de subvenção 
econômica da Finep para 5% (cinco por cento) das suas despesas 
operacionais relacionadas a P&D; e
5. a empresa utiliza os instrumentos de (3) e linhas de subvenção 
econômica da Finep para 10% (dez por cento) das suas despesas 
operacionais relacionadas a P&D.
As principais características do projeto são vida útil de dez anos, custo 
de capital da empresa de 11% a.a. para projetos dessa natureza no Brasil e 
as seguintes proporções dos valores dos investimentos em relação ao valor 
total do investimento inicial: equipamentos nacionais (15%), equipamentos 
importados (30%), instalações e infraestrutura (15%), obras civis (40%), 
despesas anuais com pesquisadores (30%) e outras despesas anuais (1%), 
além de outras premissas.7 Os resultados estão indicados no Gráfico 5.
Os resultados indicam que o desconto sobre o custo total a valor presente 
do investimento e a operação de um centro de P&D no Brasil, com as carac-
terísticas indicadas, pode alcançar até 73% ao utilizar os instrumentos indi-
cados. Os benefícios fiscais previstos na Lei do Bem são capazes de reduzir 
em 33% o custo a valor presente de um projeto com essas características. As 
linhas do BNDES proporcionam um desconto adicional de cerca de 37% e 
7
BNDES Inovação (para os equipamentos importados), às taxas vigentes em julho de 2012 (PSI Inovação à 
taxa de 4% a.a., prazo de pagamento de dez anos e quatro anos de carência; BNDES Inovação à taxa TJLP, 
prêmio de risco de 1%, prazo de pagamento de 12 anos e dois anos de carência), com uma participação 
de 90% dos valores dos investimentos e despesas operacionais. Quando a subvenção econômica estiver 
presente, é concedida durante toda a vida útil do projeto. Não foram considerados benefícios que poderiam 
ser obtidos nas esferas municipais e estaduais de governo ou de outras agências de fomento à pesquisa. 
Os custos, a valor presente, foram descontados em cada cenário descrito e comparados ao maior valor 
















































38 a subvenção econômica da Finep, uma redução adicional de 37% sobre os 
valores obtidos no cenário com os financiamentos do BNDES.
Gráfico 5 | Custo relativo do investimento em um centro de P&D 













Lei do Bem, 
BNDES e  10% 
de subvenção
Lei do Bem, 
BNDES e  5% 
de subvenção
Lei do Bem 
e BNDES
Lei do BemSem benefícios
Fonte: Elaboração própria. 
É importante salientar que uma parte importante da atratividade dos in-
centivos relaciona-se ao diferencial entre o custo de capital da empresa em 
projetos dessa natureza (elevados por causa dos seus riscos implícitos) e os 
benefícios decorrentes da aceleração da depreciação e dos custos das linhas 
de financiamento reembolsáveis do BNDES.
Conclusões
Em função dos benefícios resultantes dos projetos de localização de cen-
tros de P&D de empresas, os governos locais buscam atraí-los para seus 
países, concedendo diversos mecanismos de apoio. 
No Brasil, importantes progressos recentes foram feitos com a cons-
tituição de novos mecanismos de atração de investimentos em centros de 







39e financeiros diretos, que podem ser considerados competitivos em relação 
aos que outros países oferecem.
Então, onde estariam as principais oportunidades de melhorias que con-
duzissem à atração de mais projetos de centros de P&D?
Novos mecanismos de apoio direto – Uma possibilidade seria a 
concessão de subvenção econômica para investimentos no ativo 
-
trumento tenha alcance restrito a empresas de pequeno porte, uma 
vez que seus valores são normalmente limitados, de acordo com a 
experiência internacional.
não utilizadas com atividades associadas a P&D no exercício 
presente em períodos futuros, a exemplo de alguns países. Essa 
medida poderia incentivar a continuidade dos esforços de P&D 
em períodos econômicos desfavoráveis, quando os lucros das 
empresas se reduzem.
Melhoria da competitividade do país – Essa seria uma oportunidade 
consistente com uma estratégia mais geral, de desenvolvimento 
industrial apoiado na melhoria de fatores como: a qualidade do 
sistema educacional, do sistema tributário, das instituições legais 
e políticas, dos processos associados aos direitos de propriedade 
(especialmente intelectual), da regulamentação governamental e da 
infraestrutura e o desenvolvimento do mercado de capitais, especial-
mente para atividades inovadoras. Além de atrair mais projetos de 
P&D para o país, a melhoria da competitividade do país em algumas 
dimensões, como o sistema educacional, também deve contribuir 
para o aumento da capacidade de absorção, adaptação e geração de 
novas ideias e tecnologias por empresas, universidades, pesquisa-
.
Aprimoramento no ambiente da concorrência nas indústrias locais – 
Os ambientes mais propensos à inovação são aqueles que dispõem 
de regulação moderna e demandante de qualidade, compradores exi-
gentes, uma concorrência mais intensa, tanto de competidores locais 
como internacionais, e de empresários e executivos mais propensos 
















































40 Atração e desenvolvimento de indústrias mais intensivas em tecno-
logias – Uma vez que os setores mais associados aos segmentos de 
commodities, nos quais o Brasil tem maior concentração de indústrias, 
mostram uma dinâmica que tende a enfatizar mais elementos como os 
custos de matérias-primas e de investimentos em capacidade produ-
tiva do que a necessidade de desenvolver continuamente produtos e 
serviços inovadores, seria interessante o fomento ao desenvolvimento 
e à atração de indústrias de base tecnológica mais avançada.
Foco – Como os projetos que demandam elevada escala na ativida-
de de P&D no Brasil têm sido menos competitivos, em função de 
algumas limitações do ambiente local, o país tem a necessidade (e 
a oportunidade) de enfocar a atração de projetos onde já estiverem 
presentes as condições necessárias de atratividade. Entre elas, po-
dem ser mencionados os centros de pesquisa e as universidades de 
excelência, já inseridas em estruturas produtivas mais desenvolvidas, 
como nas indústrias ligadas a recursos naturais, ao agronegócio, ou 
nos segmentos que têm condições de demanda favoráveis: de elevado 
na extração de petróleo e em cosméticos.
Coordenação – Outro campo com oportunidades de avanço seria o da 
coordenação da execução dos instrumentos de atração de atividades de 
inovação, nas diversas esferas dos governos federal, estadual e municipal. 
Uma iniciativa que poderia trazer bons resultados seria a constituição de 
uma agência nacional destinada a promover a atração de investimentos e 
atividades de P&D para o país, que fosse capaz de articular as ações dos 
diversos ministérios e destes com outras esferas de governo.
Uma recomendação para novos estudos estaria na busca de maior com-
preensão sobre os casos reais das empresas internacionais que decidiram 
implantar centros de P&D no Brasil. Um estudo dessa natureza poderia faci-
litar a compreensão do processo decisório envolvido nas empresas, poderia 
detectar oportunidades de melhorias e avaliar os efetivos resultados obtidos 
com a escolha do país anfitrião, tanto para este – em termos de empregos 
gerados, melhoria na qualificação de pessoal, investimentos efetivados e 
segmentos da economia contemplados – quanto para as empresas.
A decisão de localização de um centro de P&D em um país é uma con-







41investimentos, empregos, impostos e desenvolvimento econômico. Essa 
concorrência tem se intensificado, uma vez que a maioria dos países tam-
bém tem avançado na capacidade de atração de projetos internacionais.
O Brasil entrou na disputa por centros de pesquisa internacionais mais 
recentemente, como resultado de alguns fatores positivos, entre os quais seu 
crescimento econômico, a qualidade e o custo de sua mão de obra, sua proxi-
midade cultural com países europeus e americanos, assim como as oportuni-
dades advindas das descobertas do pré-sal e da realização de grandes eventos 
internacionais. Entretanto, ao comparar sua experiência com a de outros países, 
observa-se que o Brasil também tem a oportunidade de desenvolver uma polí-
tica mais agressiva, focada em áreas específicas do conhecimento e de maneira 
mais articulada, a fim de competir de modo mais efetivo por esses projetos.
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